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    1. Introdução




    a comunidade internacional se mobilizou para mitigar os impactos dos gases de efeito estufa mais seriamente desde a década de 90. Naquela época, o Brasil sediou, no Rio de Janeiro, a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente (Rio 92) contando com representantes de 179 países, que consolidaram uma agenda global para minimizar os problemas ambientais mundiais. Forjava-se a ideia do desenvolvimento sustentável – hoje uma noção desgastada –, buscando um modelo de crescimento econômico e social aliado à preservação ambiental e ao equilíbrio climático em todo o planeta. Foi elaborada a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC).




    Compromissos foram assumidos e obrigações impostas para todos os países (denominados Partes da Convenção), exatamente pelo reconhecimento de que estamos todos submetidos – cidadãos planetários – aos danos provocados na atmosfera pelo aquecimento global, especialmente devido ao acelerado processo de industrialização. Embora o nosso clima tenha apresentado mudanças ao longo da história, em todas as escalas de tempo, percebe-se que a mudança atual apresenta traços distintos, como a concentração de dióxido de carbono na atmosfera observada em 2005. Naquele ano, verificou-se que tal concentração excedeu, e muito, a variação natural dos últimos 650 mil anos, atingindo o valor recorde de 379 partes por milhão em volume (ppmv) –isto é, um aumento de quase 100 ppmv desde a era pré-industrial.




    Em outras palavras, enquanto a mudança do clima no passado era decorrente de fenômenos naturais, a mudança atual é fundamentalmente um fator antrópico. A consequência imediata é o aquecimento global detectado no aumento da temperatura média global do ar e dos oceanos, no derretimento generalizado da neve e do gelo, e na elevação do nível do mar, apesar de certo ceticismo por parte de alguns grupos sobre a gravidade do fenômeno.




    Vale a pena notar que a Organização Meteorológica Mundial (OMM) e o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONU) haviam criado o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) já em 1988, para sintetizar e divulgar informações científicas sobre as mudanças climáticas. Em seu mais recente relatório, o IPCC sinaliza os impactos do aquecimento global de 1,5% C acima dos níveis pré-industriais entre 2030 e 2052, caso a curva se mantenha na mesma trajetória atual.




    Engrossando o coro, a NASA, uma das mais modernas e respeitadas organizações do mundo em matéria científica, aponta que o aquecimento global é uma realidade inequívoca que pode ser evidenciada através de dados coletados por satélites que orbitam em torno da Terra e outras tecnologias avançadas, e que o aumento dos gases de efeito estufa faz com que a temperatura em nosso plano reaja como resposta. As evidências podem ser capturadas em vários níveis: (i) aumento da temperatura do planeta em 0,9 graus Celsius desde o final do século 19, uma mudança largamente operada pelo aumento do dióxido de carbono e outras emissões atmosféricas. A maior parcela do aquecimento se verificou nos últimos 35 anos, com o ano de 2016 sendo o mais quente da história; (ii) os oceanos absorveram boa parte desse aquecimento, apresentando aumento de mais de 0,4 graus Fahrenheit nos 700 metros superiores desde 1969 e um aumento da acidez no percentual de 30%; (iii) camadas de gelo na Groelândia e Antártida diminuíram em termos de massa, de modo que informações coletadas pela NASA mostram que só a Groelândia perdeu em média 286 bilhões de toneladas de gelo por ano entre 1993 e 2016, ao passo que a Antártida perdeu aproximadamente 127 bilhões de toneladas de gelo por ano durante o mesmo período analisado; (iv) o desaparecimento das geleiras é um fenômeno notável em todo mundo, incluindo os Alpes, Himalaias, Andes, Alaska e África; (v) o aumento global do nível do mar em 8 polegadas no último século também pode ser debitado ao aquecimento; e (vi) eventos extremos têm atingido a costa americana com mais frequência, como tempestades e furacões. 1




    Em formulação muito simples: se o problema é global, a solução também deveria ser, atraindo o princípio das responsabilidades comuns, embora diferenciadas. A proteção do sistema climático em benefício das presentes e futuras gerações requer ações concertadas, mas guardadas as respectivas capacidades das Partes. Significa dizer que os países que participam da Convenção devem tomar a iniciativa no combate à mudança do clima e seus efeitos atentos ao fato de que existem necessidades específicas dos países em desenvolvimento.




    Pouca efetividade nas ações desde o Protocolo de Quioto levou ao Acordo de Paris em 2016, uma proposta renovada de esforço no combate às emissões dos gases de efeito estufa, onde o Brasil, em 12 de setembro de 2016, o ratificou com a sua aprovação pelo Congresso Nacional. Assim, o Brasil, como signatário do Acordo de Paris, comprometeu-se a reduzir as emissões em 37% abaixo dos níveis de 2005 em 2025, e 43% abaixo dos níveis de 2005 em 2030 (Contribuição Nacionalmente Determinada), sendo visto como um país que apresentou grande ambição na época. Para isso, obrigou-se a aumentar a participação de bioenergia na sua matriz energética, restaurar e reflorestar áreas desmatadas e expandir ainda mais as energias renováveis na composição da matriz energética em 2030.




    2. Categoria dos bens ambientais e problemas decorrentes de sua agressão




    A clássica divisão dos bens jurídicos entre públicos e privados caducou. Não satisfaz plenamente às novas e constantes exigências de uma sociedade em permanente estado de mudança. Novas categorias surgem antes mesmo de o direito estar preparado para atribuir-lhes um significado jurídico.




    Em teoria econômica, bens públicos ostentam duas características principais. Eles seriam não-excludentes e não-rivais. Não-excludente significa que é impossível para um usuário excluir outros de se beneficiarem do bem; não-rival implica que quando uma pessoa utiliza o bem, não impede outros de o utilizarem também. Essas características, cunhadas por Samuelson 2, já não estão imunes a críticas. Os bens privados possuiriam características opostas: excludentes, isto é, um indivíduo pode excluir outro de sua utilização, e rivais, na medida em que o consumo do bem por um indivíduo deixa menos desse bem para outro indivíduo.




    Feitas essas considerações, não sobraria nada para explicar, por exemplo, a existência de certos bens gratuitos que são colocados à disposição da sociedade ou, para cumprir com o rigor técnico, ao uso comum do povo. Tais bens não se encaixavam nem na definição de bens públicos tampouco na de bens privados. Isso levou determinados cientistas sociais a uma mudança de paradigma: substituíram as categorias de rivalidade de consumo pela da possibilidade de subtração do uso (subtractability of use). Em seguida, em vez de aplicarem respostas sim ou não, as redefiniram por gradações alta ou baixa.3 Bens comuns então foram categorizados como bens de alta subtração de uso e alta dificuldade de exclusão. Se quiserem: bens rivais, mas não excludentes. Como os exemplos calam fundo: florestas, pastos, rios e o ar, todos esses recursos comuns são altamente sujeitos ao uso – o que sugere o problema que enfrentaremos a seguir –, mas ninguém poderia, em tese, excluir outrem de sua utilização.




    Uma outra consideração relevante é que o bem ambiental se configura como um bem difuso, sem paternidade definida, o que faz com que a sua agressão seja uma agressão aos interesses difusos tutelados pela ordem jurídica. Se tomarmos o ar atmosférico como exemplo, fica patente que os problemas de poluição não podem ser resolvidos localmente, uma vez que qualquer prática degradadora rapidamente alcança efeitos transfronteiriços e desvinculados da coletividade em que se deu a conduta poluidora, mesmo que em pequeno grau a emissão poluente.4 Além disso, qualquer dano à atmosfera – fumaças e aerossóis –, por mais insignificantes, tomados os componentes ordinários daquela, carrega sempre um caráter de irreversibilidade. As consequências das emissões de poluentes atmosféricos se prolongam indefinidamente, tornando muito mais complexa a tarefa de promover a sua limpeza a curto e médio prazos.




    Essa realidade objetiva emula a Tragédia dos Comuns como a materialização do risco intrínseco a certas categorias de bem. Em função de sua alta taxa de subtração, os bens comuns sofrem de um maior problema de escassez ou exaustão. Aqui a teoria de Samuelson entra em colapso. Vejamos o que acontece com a educação, considerada um bem público por excelência. A educação de um sujeito não impede nem deixa menos para outro sujeito. Por outro lado, a subtração de árvores numa floresta ou a poluição de cursos d´água deixa menos da floresta ou da água potável para aqueles que precisam. Calixto Salomão Filho foi coerente com essa visão quando afirma que o problema de escassez é mais grave para o bem comum que para o bem público. 5 Daí a necessidade de a disciplina jurídica trabalhar com medidas de prevenção – na via do incentivo - muito mais que repressão, como veremos oportunamente.




    3. Tragédia dos comuns




    garret Hardin publicou um artigo em dezembro de 19686, que ganhou notabilidade por explorar a tragédia nos bens comuns. A história se passa num pasto aberto a todos em que cada pastor procura manter o máximo de rebanho no terreno. Enquanto guerras tribais, pestes e doenças conseguem controlar satisfatoriamente o número de homens e as criações dentro da capacidade da terra não há maiores dramas. Contudo, eis que chega o dia da estabilidade social, e a tragédia se anuncia. Sob a condição de agir racionalmente, cada pastor vai buscar maximizar os seus ganhos. Esse dado tem uma componente positiva e outra negativa. A função positiva é incremental. Logicamente, adicionando mais uma criação ao rebanho o pastor recebe todos os recursos da venda desse incremento. Portanto, os lucros são notáveis. A função negativa, por seu turno, consiste na cumulação de estresse ou sobrepastoreio criada pela adição de um animal ao pasto. Entretanto, como os efeitos do sobrepastoreio são compartilhados por todos os pastores, a utilidade negativa para cada um é apenas uma pequena fração -1. Sendo a utilidade negativa de apenas uma pequena fração, o comportamento esperado de cada pastor é adicionar um animal seguido de outro. A tragédia se aviva na capacidade de cada pastor de realizar bons ganhos ao passo que os efeitos negativos suportados são ínfimos. Ao mesmo tempo, eles estão presos num sistema que os compele a aumentar o seu rebanho ilimitadamente sem levar em consideração as externalidades geradas. 7




    O incremento na criação pelos pecuaristas, levado a última potência, tende a destruir o pasto. O que antes era um recurso comum, liberado ao acesso de todos os pecuaristas, passa a ser escasso e caro. Luciano Benetti Timm, Renato Caovilla e Gustavo Brendler esclarecem que a inserção de uma unidade a mais traz, a quem a insere, mais ganhos do que perdas. Em sendo assim, a racionalidade impõe que a inserção continue sendo feita de maneira irrestrita, para fins de colher os ganhos da exploração do recurso comum. Na hipótese levantada, se os pecuaristas não o fizerem, outros o farão.8




    A lição de Hardin explica que, tal qual pontuamos, o consumo de um bem rival por alguém deixa menos desse mesmo bem para o outro consumidor, e que a racionalidade coletiva no seu uso pelo baixo custo conduz à exaustão. A sentença é tão verdadeira que seria suficiente para explicar que mecanismos de desincentivos econômicos poderiam funcionar para corrigir os problemas de custos sociais ao estilo de Coase, mas deixaremos essa abordagem para um momento posterior. Por ora, discorreremos sobre o mercado de carbono, seu funcionamento e falhas.




    4. Mercado de carbono




    Nas precisas lições de Coase, mercados são instituições que existem para facilitar trocas. Em teoria econômica, existem para reduzir custos de transação e alavancar o volume de comércio. 9 Desde a sua configuração inicial na Inglaterra medieval nunca dispensaram algum tipo de organização e regras sobre o seu funcionamento, em que pese tais regras terem sido implementadas pelos seus próprios membros no passado remoto.




    O mercado de carbono flutua entre fases de euforia e decepção. A sua primeira versão remonta à Conferência das Partes (COP-9), em Milão, em que se imprimiu no texto o mecanismo conhecido como “Redução Compensada de Emissões”, uma proposta seminal do que viria ser a REDD (Redução das Emissões por Desmatamento e Degradação Florestal). Quase nada aconteceu até o Protocolo de Quioto que aproveitou o compromisso dos países industrializados em reduzir suas emissões de gases de efeito estufa em 5,2% sobre a base de 1990. O Protocolo estabeleceu, em sua regulação, três mecanismos inovadores, conhecidos como Comércio de Emissões, Implementação Conjunta e o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL). Por convenção, uma tonelada de dióxido de carbono (CO2) corresponderia a um crédito de carbono. Este crédito poderia ser negociado no mercado internacional. A redução da emissão de outros gases, igualmente geradores do efeito estufa, também poderia ser convertida em créditos de carbono, utilizando-se o conceito de carbono equivalente.




    A experiência internacional sinaliza que o comércio de emissões tem empregado tanto o sistema de projetos e programas de mitigação (baseline-and-credit) quanto o sistema de negociação de permissões de emissão sob um teto de emissões fixo (cap-and-trade).




    Uma pequena digressão se mostra necessária em favor do MDL, pelo suposto benefício que traria para países como o Brasil que tem se valido do sistema baseline-and-credit. É que ele permitiria que empresas de países desenvolvidos investissem em projetos nos países em desenvolvimento, recebendo créditos de emissão a um custo inferior ao que conseguiriam em seus próprios países. Dizia-se que isso era uma alternativa inteligente porque tornava a floresta em pé mais valiosa que no chão, reforçando o argumento de que os países tropicais adquiriam um dever com o mundo de estabilizar o clima por meio de suas florestas. Estava justificada, assim, a divisão dos custos por todos. Ao mesmo tempo, países industrializados poderiam complementar as suas metas com os créditos de carbono gerados a partir dos projetos ambientalmente sustentáveis no âmbito do MDL.




    Tudo parecia muito bom para ser verdade. Se uma usina elétrica nos Estados Unidos precisasse reduzir em 10% suas emissões, mas não quisesse implantar uma tecnologia mais cara, poderia comprar compensações de carbono em projetos no Brasil. E por que o mercado não avançou entre nós?




    São várias as causas, mas o sistema baseline-and-credit exige a comprovação de adicionalidade e dos meios para lidar com a possível fuga de emissões, de modo a conferir-lhe o mínimo de integridade ambiental. Em um sistema como tal a regulação foca na atividade de mitigação desenvolvida, e não sobre o ente que a desenvolve, como ocorre no modelo cap-and-trade. Há, por assim dizer, necessidade de se aferir as unidades transacionáveis a fim de garantir que elas representem efetivas reduções de emissões dos gases para possibilitar futura distribuição no mercado. Equivale dizer: as unidades transacionáveis só estarão aptas à distribuição após a verificação dos ganhos ambientais.




    Em comum, quase todos os projetos não atendiam a padrões definidos, sem esquecer do custo de monitoramento da preservação que lastreia o crédito. Se neste sistema um poluidor paga um proprietário de terras para reduzir o desmatamento, como garantir quais árvores foram salvas e quais estão inseridas no projeto? A tarefa de medir carbono estava sendo empregada apenas parcialmente e criando riscos consideráveis, gerando enormes incertezas sobre a sua real eficácia em relação ao apelo climático.




    Na direção oposta, o mundo desenvolvido caminhava na estruturação de programas de negociação de permissões de emissão (cap-and-trade). Basicamente, o modelo funciona com a criação de um teto de emissões de gases de efeito estufa para determinados setores da economia. Então, converte-se este teto em unidades transacionáveis, admitindo-se que os participantes do mercado negociem tais permissões de emissão para alcançarem seus respectivos compromissos de redução.




    Suponhamos que a indústria siderúrgica de um país seja obrigada a reduzir suas emissões em 20% num determinado prazo. Duas alternativas se apresentam: ou a indústria investirá em tecnologias que lhe permitam alcançar aquela meta, ou poderá se valer do comércio de emissões. Imaginemos ainda que a indústria de papel e celulose também foi obrigada a abater suas emissões no mesmo percentual de 20%, mas encontrou uma maneira muito menos custosa que a siderúrgica de investir num sistema de mitigação. Estabelecido o teto de emissões, a empresa de papel e celulose pode se comprometer num percentual de 40%, duas vezes mais que o limite (cap) traçado, e comercializar o excedente com a empresa siderúrgica. Notem que somente haverá negócio se (i) a siderúrgica entender que a compra dos créditos será mais interessante que o investimento na nova tecnologia e (ii) a empresa de celulose puder fechar o negócio por um preço que cubra ao menos o valor do investimento no seu novo equipamento, ficando no breakeven. Se puder cobrar um valor ligeiramente superior, além de financiar o novo sistema com recursos de terceiros ainda lucra com a operação, sendo este o melhor cenário.




    Pensando num modelo como esse para o Brasil, imagino que ele possa funcionar adequadamente ao lado do sistema baseline-and-credit desde que se combinem organização e estruturação do mercado com regras claras e mecanismos de enforcement – algo inexistente no Acordo de Paris pela absoluta falta de sanção aos países que não cumprirem as metas -, como se verá. Essas regras podem ser definidas preferencialmente pela via de Tratados Internacionais Bilaterais, com especial destaque para a viabilização de um sistema robusto de contabilização, reporte e verificação de emissões e incentivos à geração de oferta e demanda (componentes básicos de mercado).




    Os benefícios são amplos, pois a estrutura de mercado contempla redução dos custos gerais de mitigação, infinitamente mais vantajosos em comparação àquele em que o governo tenta obrigar a todos a reduzir 20% de suas emissões.




    Em 2015, como resultado da COP-21 na França, 194 países ratificaram o Acordo de Paris, que prometia não ser um déjà vú, graças ao maior engajamento das nações-membro no sentido de modificarem suas atividades econômicas a fim de limitar o aumento da temperatura global a 1,5º C em relação aos níveis de emissões pré-industriais. O aspecto nuclear acabou sendo a longa redação do artigo 6º que, num esforço de síntese, afirma que países mais poluidores deverão pagar mais pelas emissões que geram.10 No fundo, era a consagração do princípio poluidor pagador, apoiado na máxima de que os mais poluidores deveriam arcar com a própria poluição compensando os países que menos poluem. Na teoria, todos os países concordam com o artigo, mas ninguém sabe como aplicá-lo.




    Durante a COP-25, realizada em dezembro de 2019 em Madri, a esperança geral era finalizar o manual do Acordo de Paris através de regras claras sobre mercados de carbono e outras formas de cooperação internacional dando concretude ao referido artigo 6º: a última parte do texto que permanecia sem solução através de uma nova regulação do mercado com vigência a partir de 2020. A reunião foi um fracasso para a coleção de desapontamentos que já permeava o tema, com uma agravante: postergar a nova regulação do mercado prejudica os países mais pobres cujas áreas verdes têm sido constantemente ameaçadas pela necessidade do cultivo. Dito de outra maneira, enquanto os países resistem no desenho dessa regulação grandes áreas são desmatadas por pressões econômicas.




    4.1. Falhas de mercado




    Talvez o mercado de carbono seja a definição em si e o exemplo mais eloquente da existência de falhas de mercado, definidas por situações em que os resultados do mercado não atendem ao conceito de eficiência de Pareto. A existência mesmo de tais falhas justifica intervenções estatais.




    Há muitas situações que constituem falhas de mercado, e uma delas é quando empresas impõem custos ou benefícios sobre terceiros que não são partes nem se beneficiam de suas relações econômicas e jurídicas (externalidades). As externalidades negativas emergem em situações nas quais as firmas não assumem os custos dos prejuízos que transferem à sociedade (poluição é um ótimo exemplo). Num contexto mais abrangente, países industrializados emitem mais gases que afetam milhares de vidas em países emergentes. Subjacente a essa constatação, poderíamos dizer que o carbono (externalidade) transfere custos para a sociedade e as empresas continuarão a produzir emissões a uma taxa acelerada se nada for feito.




    Diante dessas falhas a regulação se interpõe entre os agentes. É disso que trata o artigo 6º do Acordo de Paris e sua condenável indefinição. Duas frentes regulatórias agem para conter os efeitos dos custos sociais transferidos a terceiros: a primeira na linha do desincentivo econômico, como ligeiramente defendido anteriormente, com o incremento de custos das atividades mais poluidoras (internalização) por meio da incorporação de novas tecnologias de baixo carbono; a segunda se encaminha na forma de incentivos econômicos aos países emergentes para preservar áreas verdes.




    5. Regulação por incentivos




    A primeira onda da regulação centrou-se no conceito de comando e controle. Normas desse jaez procuram prescrever a conduta e aplicar-lhe a sanção respectiva em caso de descumprimento. Por muito tempo se pensou que essa ideia de prescrição-sanção fosse o bastante para assegurar comportamentos de agentes econômicos alinhados com os objetivos maiores da regulação. Na prática, observou-se que normas de comando e controle puramente são combustíveis de uma taxa de litigiosidade crescente em setores regulados pela resistência dos agentes em se submeterem às suas regras.




    Foi fácil descobrir que, ao lado das normas de comando e controle, deveria a regulação incentivar os agentes a agirem de acordo com o esperado, na linha proposta por Thaler que defendia um pequeno empurrão (nudge) para que tal viesse a ocorrer. 11 A economia comportamental dava uma contribuição importante para os instrumentos manipulados pela política toda vez que se adotavam programas de governo que pretendiam guiar as escolhas públicas em seu próprio interesse.




    Contrariamente à regulação tradicional de comando e controle, a teoria do incentivo procura demonstrar que não é obrigando as pessoas a tomarem decisões que elas não gostariam que as coisas vão acontecer. Tampouco pressupõe que o postulado de laissez faire seja o caminho para viabilizar algo parecido. O que a regulação por incentivos propõe é inteiramente novo e diz respeito a formas de estruturar as escolhas, de modo que os agentes possam ser conduzidos a tomar as decisões porque se convencem que elas estarão no seu melhor interesse. Como diz Richard Thaler: “if you want to get somebody to do something, make it easy. If you want to get people to eat healthier foods, then put healthier foods in the cafeteria, and make them easier to find, and make them taste better.” 12




    O cerne da regulação por incentivos é estimular o desempenho de participantes do mercado para atingir objetivos predeterminados. A vantagem é real porquanto permite que normas menos intrusivas à esfera de liberdades dos agentes sejam disparadas, com isso obtendo uma aceitação maior de seus destinatários. Como diz Gustavo Binenbojm, no campo da regulação ambiental, as certificações de carbono, por exemplo, constituem incentivos econômicos importantes para as empresas investirem em práticas e tecnologias ambientalmente limpas. 13




    Portanto, o que foi discorrido até este ponto nos permite avançar na direção a que nos propusemos no início: uma regulação dos mercados globais de carbono parece ser o pequeno empurrão (nudge) que faltava aos agentes para alinhar interesses econômicos e ambientais, numa agenda marcada pelo conflito temático entre esses dois pilares da sociedade pós-moderna. Até agora, o que andou melhor foi o mercado voluntário, representado por países que não tinham ratificado o Protocolo de Quioto e com isso não se comprometeram com as suas determinações.




    Ocorre que a espera interminável por uma regulação internacional dos mercados de carbono tem inviabilizado a estruturação de novos mercados que poderiam estar farejando oportunidades através de acordos bilaterais entre países interessados, com ampla e intensa participação brasileira.




    5.1. De que incentivos estamos falando




    Na via da regulação por incentivos, a correta precificação dos créditos de carbono se afigura como medida precípua e inadiável. Essa precificação é a pedra de toque para incentivar os proprietários de florestas a manterem-nas de pé. Sem isso, dificilmente se obterá o compromisso de fazendeiros e proprietários de terras que vão sempre jogar com a equação financeira. Quanto vale o metro cúbico dos vários tipos de madeira no mercado internacional vis-à-vis a sua integridade florestal? Enquanto o preço da madeira cortada for atraente no mercado não haverá incentivos à manutenção de florestas em pé.




    Apesar da obviedade, a utilização de instrumentos de precificação de carbono como maneira de lidar com os desafios de limitar as emissões de gases de efeito estufa ainda não foi bem compreendida. Isto porque as métricas testadas até o momento não se desincumbiram de incorporar na economia um custo socioambiental, refletindo monetariamente os impactos da mudança do clima e assim permitindo que empresas e consumidores reduzam as suas emissões. Entretanto, este problema não é o único. Conta para o fracasso dos mercados uma generalizada desorganização – ausência de regulação eficiente -, a falta de informações e sinais de preços. Ao não incorporar a dimensão do custo de oportunidade para setores que poderiam lucrar com esse tipo de negócio, como os proprietários de terras – para aqueles empreendimentos cujos créditos são upsides do negócio (v.g. usinas hidrelétricas), o mercado pode funcionar – deixam-se de criar incentivos econômicos.




    Ainda, à falta de uma regulação disciplinando todas as variáveis acima torna a implantação, por exemplo, de um sistema cap-and-trade mais distante. A desculpa oficial é que, enquanto o artigo 6º do Acordo de Paris não for regulamentado, o máximo que poderíamos obter seria um “mercado pre-compliance”, voluntário, insuficiente, cujo sacrifício seria irrisório no combate ao aquecimento global, visto como algo preparatório para a criação futura de um mercado de carbono regulado e obrigatório para as Partes compromissadas a partir de 2020. Jean Tirole, um grande economista do bem comum, acha que ações locais ou regionais têm muito pouco a contribuir com a mitigação do aquecimento no mundo, mas reconhece que esforços nacionais na direção de alternativas verdes podem contribuir para a redução de emissões de outros poluentes mais locais, afetando essencialmente o próprio país. Cita, como exemplo, as centrais de carvão que emitem ao mesmo tempo CO2, gás de efeito estufa, SO2 (dióxido de enxofre) e NOx (óxidos de nitrogênio), estes dois últimos sendo poluentes locais responsáveis por chuvas ácidas e liberação de partículas finas. 14 Portanto, mesmo desconsiderando o aspecto climático global, há ganhos nacionais.




    Como diz Jean Tirole, alguns países poderiam incentivar seus habitantes a comer menos carne vermelha não para lutar contra as emissões de metano (um gás de efeito estufa), mas a fim de reduzir a prevalência das doenças cardiovasculares (cobenefícios).15 Logo, apelos ambientais fazem sentido em qualquer dimensão, mesmo que a ambição não seja tão considerável. Além disso, experiências internacionais demonstram que é possível e recomendável a implementação imediata de um mercado de carbono em nível menos ambicioso, como fez a California. Ali o programa existe desde 2013 e alcançou bons resultados, ajudando a reduzir as emissões. Bilhões de dólares foram movimentados pelo programa a ponto de os proponentes pugnarem pela sua extensão para além de 2020.




    O Banco Mundial acredita que políticas de precificação do carbono, tais como tributação e sistemas de comercialização de emissões (emissions trading sistems – ETC) coexistem com emissões de bonds verdes. 16 A tributação sobre a atividade econômica é a preferida de governos corruptos e com baixa capacidade institucional, sem embargo de ser uma medida de fácil implementação. A sua idealização permite ainda a fuga de emissões. Uma tributação pesada com o viés de inibir emissões num determinado país possibilitará a transferência da produção das empresas para outras regiões do mundo, onde elas poderiam poluir de forma mais barata. Não há nenhuma prova do ganho ambiental. Quero crer que não adotemos o viés da tributação. Num país com uma carga tributária elevadíssima como o Brasil, a solução indicada criaria ainda mais resistência dos contribuintes e inclinações de governos populistas para a expansão de gastos públicos.




    Assim, a medida propugnada se enfileira por um sistema legal que aproveite os serviços de nossa diplomacia para instrumentalizar arranjos internacionais que permitam o intercâmbio de emissões de carbono. Um sistema de trocas diretas de emissões entre países e agentes interessados devidamente regulado por Tratados Bilaterais na exata dimensão de mecanismos bilaterais de cooperação, contando com a nossa já reconhecida competência em organização de mercados complexos, como o de energia elétrica, enquanto discussões ideológicas postergam a existência de mercados globais. Como se disse, a adoção da tributação como medida de desincentivo econômico acaba criando efeitos colaterais importantes.




    A proposta deduzida é quase um retorno aos anos 80 e 90 quando o Brasil assinou quatorze acordos internacionais com diversos parceiros, numa onda de disseminação dos tratados bilaterais de investimento, todos eles apresentando estrutura jurídica muito semelhante, tais como: (a) definições de investimento, investidor e território, (b) admissão de investimentos, (c) promoção dos investimentos, (d) padrões de proteção dos investimentos, (e) nacionalização, expropriação e indenização, (f) livre transferência e repatriação dos investimentos, (g) solução de controvérsias entre Estados partes, (h) solução de controvérsias entre investidores e Estados, e (i) vigência e denúncia do tratado.




    O que se advoga agora é o mesmo tratamento dispensado ao carbono, com previsões gerais e outras particularidades para acomodar os interesses do país signatário.




    6. Leilões de créditos




    Uma das maneiras de se lidar com mercados complexos e recursos escassos, sobretudo pelas dificuldades de se estabelecer sinais de preços é a sua avocação ao Estado como ente responsável pelo desenho, organização e funcionamento desses mercados. Em virtude das grandes externalidades geradas, as emissões de carbono precipitam a intervenção estatal através da regulação, como se disse.




    Sem uma nova regulamentação sobre o assunto e uma incerteza significativa que ainda grassa em torno do artigo 6º do Acordo de Paris, a impressão é que poucos avanços serão observados, mas resultados obtidos pelo Estado da California desmentem essa premissa. Quando nunca, políticas nacionais bem definidas ajudam na redução de poluentes mais locais, como já se disse.




    A teoria dos leilões ainda não foi absorvida pela teoria econômica que a trata como apêndice, sujeita à um campo especializado. Mas o mecanismo de leilão é bastante utilizado em diversos setores e para a transação de uma variedade grande de produtos, podendo ser utilizado num contexto para o qual a compra e venda de um bem – no caso um intangível – não exista um mercado específico ou ele é muito sujeito a informações incompletas. Governos de vários países fazem uso de leilões internacionais para a venda de títulos do tesouro, moeda estrangeira, direitos de exploração, energia elétrica, dentre outros ativos, o que os tornam plenamente viáveis para a venda de créditos de carbono no mundo inteiro. Leilões são ainda ótimos instrumentos de descoberta de preços aproximando-os da realidade de mercado, afastando especuladores.




    Não examinaremos as diversas modalidades de leilões nem qual seria o formato ótimo para aplicação no mercado de carbono por duas razões principais: este não é um estudo sobre a teoria dos leilões e o teorema da equivalência de receitas equipara, sob certas condições, todos os tipos de leilões para efeito de gerarem a mesma receita esperada. O que podemos dizer, com segurança, é que neles poderiam ser ofertados dois produtos: produtos baseline-and-credit com lastro em “ativos florestais” e cap-and-trade com lastro em “outros ativos.” Dois produtos com diferentes métodos de precificação, dados os seus atributos singulares. Com o intuito de evitar preços muito baixos, os leilões poderiam estabelecer preços mínimos, abaixo dos quais não haveria transação. Os créditos não transacionados seriam descartados para efeito de contagem e permissões reduzindo o cap.




    O California Air Resources Board soltou comunicado em meados de 2019 sobre os resultados do último leilão conjunto California-Quebec utilizando o modelo cap-and-trade. O preço divulgado para as permissões de emissão segue crescendo de forma estável, e está bem acima do preço de referência estabelecido pelo governo.




    A estratégia de leilão se mostrou acertada não apenas pela movimentação de recursos, mas sobretudo por endereçar valor monetário na poluição e custos industriais para as emissões, visando influenciar comportamentos dos agentes a diminuir a poluição, e não simplesmente gerar riqueza com esse comércio. Desde maio de 2017, os leilões trimestrais não têm deixado nenhuma permissão para trás.




    Mesmo que o artigo 6º do Acordo de Paris venha a ser regulamentado de maneira eficiente, o mecanismo de leilões pode continuar funcionando como depurador do mercado apropriando-se da cooperação bilateral direta já prevista naquele dispositivo. Isso torna possível a adoção de medidas de redução de emissões a serem implantadas em um país cujos resultados podem ser transferidos para outro com contabilização em suas Contribuições Nacionalmente Determinadas. Como a cooperação bilateral direta pressupõe um processo transparente e uma contabilização acurada das emissões reduzidas, de modo a evitar a dupla contabilização, os leilões servem de filtro e garantias para recuperar a lisura que faltava ao processo.




    O Brasil poderia fazer a sua parte se acreditasse na organização e estruturação de um mercado de carbono em cooperação com o mundo desenvolvido. Primeiro, através do incentivo a projetos sustentáveis como o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica, uma iniciativa de 2009 que reuniu mais de 200 instituições parceiras com o objetivo de restaurar 15 milhões de hectares de Mata Atlântica até 2050. Resultados alcançados até 2019 davam conta que o projeto tinha recuperado 970 mil hectares contra a previsão original de 1 milhão de hectares até 2020, o que demonstra a efetividade do compromisso; segundo, por meio de uma regulação por Tratado Internacional Bilateral com o parceiro que disciplinasse as ações e permitisse que projetos como o Pacto pela Restauração da Mata Atlântica fosse financiado pelos créditos de carbono gerados, cujos preços teriam de incorporar os custos de oportunidade daqueles que ficassem com o ônus da preservação. Esses créditos seriam comercializados através de leilões específicos com países, empresas e entidades internacionais sob o guarda-chuva do Tratado firmado.




    7. Conclusão




    O aquecimento global é um desafio da agenda mundial. Este problema interessa a todos os cidadãos, mas parece que alguns países ainda não assimilaram a importância dos compromissos assumidos, adiando a regulamentação internacional do art. 6º do Acordo de Paris sem qualquer perspectiva de definição.




    Enquanto isso, pressões econômicas são exercidas sobre países emergentes ameaçando as suas áreas verdes. Sem uma regulação que incentive economicamente à preservação, não haverá como frear o ritmo de desmatamento nem a tentação do cultivo que traz divisas e ajuda os países a lidarem com as suas dificuldades internas.




    Esquece-se que existem mercados de carbono que andam em franca depressão exatamente pela falta de estruturação, organização e credibilidade, o que poderia ser superado por meio de uma regulação confiável pela via de acordos internacionais bilaterais que usassem os leilões como instrumentos de precificação para dois produtos: baseline-and-credit e cap-and-trade -, qualificando os projetos elegíveis geradores de créditos transacionáveis. Os dois produtos teriam de ser precificados de forma diferente através da valoração de seus atributos, mas poderiam ser ofertados num mesmo leilão.




    Projetos de restauração de áreas impactadas são complexos e caros, devendo ser forjados através de alianças e parcerias, sendo o governo federal peça chave para o seu sucesso. Tais projetos coexistem com a rígida proteção das florestas e a criação de unidades de conversação ambiental. Para um país como o Brasil que abriga a maior floresta tropical do mundo e uma das maiores extensões territoriais do planeta, o negócio de preservar pode ser altamente lucrativo, desde que bem formatado e ofereça segurança econômica e jurídica para os envolvidos. Paralelamente à exportação de commodities, o Brasil tem a chance de exportar serviços ambientais precificando-os corretamente.




    Este não é um jogo de soma zero que opõe, de um lado, conservacionistas e, de outro, produtores rurais. É um esquema em que todos podem ganhar transformando a preservação ambiental em negócio lucrativo. Não há nada de errado nessa perspectiva. O Brasil tem muito mais a ganhar na defesa de um jogo de tipo cooperativo à proposta incendiária de se retirar do Acordo de Paris ou colocar obstáculos à sua regulamentação imediata, podendo já ter dado bons exemplos de como fomentar um mercado eficiente e robusto de carbono através de interações com países parceiros. Pelas suas credenciais, torna-se o candidato preferencial a receber maiores recursos de transações dessa natureza.




    Lamentavelmente, não existe um modelo perfeito de mercado em funcionamento, existe um modelo compatível com a complexidade do assunto. Por mais criticado que seja, o exemplo da California é o mais próximo de um programa que trouxe resultados consistentes. O uso do benchmarking sugere que o modelo cap-and-trade californiano poderia ser tropicalizado para incorporar a dimensão florestal brasileira (baseline-and-credit), com a oferta de dois produtos em leilões organizados no âmbito de acordos bilaterais. Se a estruturação de mercados bilaterais com protagonismo brasileiro não tem a ambição de um mercado global e centralizado, nada fazer é a opção mais equivocada no momento.
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